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O Brasil está disposto a 

concluir rapidamente a ne-
gociação sobre o pagamen-
to de atrasados com os ban-
cos credores desde que, em 
troca, os bancos aceitem 
definir "parâmetros para 
uma renegociação 'global 
futura". O principal deles 
seria fixar quanto o Brasil 
pagaria nos próximos três 
a cinco anos, disse ontem o 
presidente do Banco Cen-
tral, Ibrahim Eris. 

Não se quer chegar, ne-
cessariamente, a números 
precisos. Basta que os ban-
cos indiquem suas preten-
sões e que elas não fujam 
muito do que o Brasil tem 
em mente. "Seria uma pré-
negociação", definiu. "Um 
reconhecimento de terreno 
e de posições recíprocas." 

Na prática, mesmo que o 
acerto sobre os atrasados 
seja fechado imediatamen-
te, precisa ser ratificado 
por bancos que represen-
tem pelo menos 95% da dí-
vida. Este processo, calcu-
la Éris, só estaria termina-
do em dezembro. Até lá; 
imagina o governo, seria 
possível ter chegado a este 
exercício de aproximação 
global de números. 

Eris disse que os núme-
ros que seriam usados para 
definir o que o País pagaria 
nos próximos anos estão 
abertos à negociação. O 
próprio prazo, aliás, tam-
bém seria negociável: po-
deria ser fixado um parâ-
metro "para os próximos ' 
dois, três, quatro ou cinco 
anos". Os números conti-
dos na primeira proposta 
póderiam servir de base 
para o Brasil, mas não se-
riam definitivos. Para 1991, 
por exemplo, segundo a 
primeira proposta, o Brasil 
poderia pagar, no total, 
cerca de US$ 8,5 bilhões 
(US$ 2,8 bilhões em juros 
aos bancos privados). 

O presidente do Banco 
Central confirmou os ter-
mos da proposta feita ao 
comitê dos bancos credo-
res, em Nova York, para os 
atrasados. O Brasil aceita-
ria pagar 15% dos juros de-
vidos até dezembro deste 
ano, cerca de US$ 900 mi-
lhões, e 25% dos juros que 
vencerão entre janeiro e 
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A proposta de pagar 15% 
dos juros atrasados da dívi-
da externa é compatível 
com a capacidade de paga-
mento do País, disse a mi-
nistra da Economia, Zélia 
Cardoso de Mello, ontem 
em São Paulo. "Se não esti-
véssemos preparados para 
pagar (os 15%) não tería-
mos feito a proposta", afir-
mou, acrescentando que "o 
processo de negociação é 
um processo de ajuste en-? 
tre as partes".  
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março do próximo ano. A 
diferença seria refinancia-
da através de bônus de 
quinze anos de prazo, cinco 
anos de carência e taxas de 
juro crescentes. A taxa de 
juro inicial seria de merca-
do: Libor (juros básicos in-
terbancários de Londres) 
mais 0,8125%. No total se-
ria algo em torno de 9%. 
Até o início da noite de on-
tem, Eris não sabia a rea-
ção oficial dos bancos à 
proposta. 

Ele esteve ontem, em Pa-
ris, com o presidente do 
Clube de Paris, Jean-
Claude Trichet, durante 
cerca de uma hora, e com o 
presidente do Banco da 
França, Jacques de Laro-
sière, também perto de 
uma hora. Relatou á ambos 
a proposta de negociação 
brasileira aos bancos pri-
vados e discutiu a econo-
mia brasileira. , 

O Brasil já havia apre-
sentado ao Clube de Paris, 
informalmente, uma pro-
posta de renegociação da 
dívida oficial. Existe uma 
forte concentração de ven-
cimentos nos próximos dois 
anos: quase US$ 5 bilhões 
em 1991 e mais de US$ 4 bi-
lhões em 1992. A partir daí, 
a média anual cai para al-
go entre US$ 1 bilhão e US$ 
2 bilhões. A proposta brasi-
leira prevê um amplo refi- 

nanciamento dos venci-
mentos 'le curto prazo. 

Ontem foi o primeiro en-
contro cie uma autoridade 
brasileira com o Clube de 
Paris depois de apresenta-
da, informalmente, esta 
proposta. Eris disse que 
Trichet não quis se posicio-
nar oficialmente sobre a 
proposta feita pelo Brasil. 
"Deu a entender que a ne-
gociação (com o Clube de 
Paris) dependerá das cir-
cunstâncias que enfrentar 
na ocasião, explicou Eris. 
"Senti que há receptivida-
de (à proposta brasileira), 
mas sem compromisso." 

O resultado da negocia-
ção com o Clube de Paris é 
vital para definir o montan-
te de recursos que o País 
terá disponível para nego-
ciar o pagamento dos ban-
cos privados. No entanto, a 
negociação com o Clube de 
Paris só poderá ser feita 
depois de fechado o acordo 
com o FMI, que, por sua 
vez, exige antes a definição 
da questão dos atrasados 
com os bancos privados. 

Eris considera, contudo, 
que a negociação com o 
Clube de Paris, ainda que 
difícil, é mais previsível do 
que a dos bancos. "Com o 
Clube de Paris pelo menos 
nós sabemos em que cam-
po jogamos bola", compa-
ra. "No caso dos bancos, 
não sabemos sequer se o jo-
go será no Maracanã ou em 
outro lugar." 

O pedido brasileiro ao 
Clube de Paris é inédito pe-
la dimensão, mas os parâ-
metros de operação são 
mais conhecidos. A rigor, a 
negociação só deverá des-
lanchar no ano que vem, 
mas, como lembrou Eris, 
conforme o andamento do 
acerto com os bancos e o 
FMI ela poderá até vir a 
ser iniciada ainda neste 
ano. 

Tanto a conversa com 
Trichet quanto a com De 
Larosière •iveram mais 
um caráter genérico de ex-
plicação da posição brasi-
leira do que um sentido 
prático de negociação. Eris 
acha que a proposta brasi-
leira para a dívida é perfei-
tamente negociável pelos 
bancos, mas admite que 
talvez o Brasil não tenha 
explicado como devia suas 
razões quando apresentou 
a primeira proposta. "A 
reação contrária à primei-
ra proposta foi maior do 
que nós merecíamos", dis-
se Eris a este jornal. "Acho 
que mais por uma questão 
de estilo do que de substân-
cia." 

Ele está convencido de 
que o importante é saber 
exatamente quanto o Bra-
sil terá que desembolsar 
para pagar a seus credores 
externos nos próximos 
anos e ter certeza de que 
este montante é compatível 
com um programa de esta-
bilização. Ter, em outros  

termos, um acordo dura-
douro, que possa ser honra-
do. 

Acertado o ponto central, 
ou seja, "a questão dos dó-
lares e dos centavos", to-
dos os outros pontos são se-
cundários. Se os bancos 
quiserem concentrar a 
maior parte do que recebe-
rão em pagamento de atra-
sados, não há qualquer pro-
blema, desde que não im-
plique desembolso maior 
do que o fixado. 

De outro lado, na nego-
ciação, o Brasil está dis-
posto a colocar na mesa to-
dos os pontos relevantes 
para definir este montante, 
da política fiscal à questão 
das reservas. Nada é inego-
ciável, mas espera-se que o 
resultado final seja compa-
tível com o que o governo 
considera razoável para 
atravessar o período críti-
co dos próximos dois a três 
anos. O Brasil, segundo 
Eris, aceita inclusive redis-
tribuir a conta do futuro de 
outra forma, desde que te-
nha esta "janela" para es-
tabilizar a economia no fu-
turo imediato. 

Eris admite que o País 
tem a perder se não chegar 
a um acerto com os bancos. 
Mas lembra que os bancos, 
da mesma forma, também 
têm interesse em negociar. 
Trata-se de encontrar uma 
solução que agrade a am-
bos. 


